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LÍNGUA PORTUGUESA  

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é impor-
tante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. MODOS DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, NARRA-
ÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E INJUNÇÃO. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)

• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBS-

TITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OU-
TROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL. 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 
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Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS. 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

RACIOCÍNIO LÓGICO NUMÉRICO: RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO NÚMEROS REAIS. CONJUNTOS. 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS NÃO NULOS

+ Z+ CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS NÃO NEGATIVOS

* E + Z*+ CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS POSITIVOS

- Z_ CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS NÃO POSITIVOS

* E - Z*_ CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS NEGATIVOS

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, onde m 
e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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CONHECIMENTOS GERAIS E 
LEGISLAÇÃO

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E GEOGRÁFICOS DO BRASIL. 
REPÚBLICA VELHA (1889 E 1930).

— Consolidação da República
Em 15 de novembro de 1889, o marechal Deodoro da Fonseca 

proclamou a República. Apesar das divergências que existiam sobre 
o tipo de república a ser construída no país, as elites que domina-
vam a política em São Paulo, Minas Gerais e no Rio Grande do Sul 
defendiam o federalismo, em oposição à centralização imperial1. 

Paulistas e mineiros defendiam propostas inspiradas no libe-
ralismo e tinham, sobretudo os paulistas, o modelo estadunidense 
como referência, em relação à autonomia dos estados e às liberda-
des individuais. 

No Rio Grande do Sul, havia um importante grupo de políticos 
liderado por Júlio de Castilhos. Esse grupo defendia, com base nos 
ideais positivistas, a instauração de uma ditadura republicana que, 
ao garantir a ordem, levaria o país ao progresso. Já no Rio de Janei-
ro, a capital da República, existia um grupo de republicanos radicais, 
chamados de jacobinos. Eram civis e militares, alguns deles positi-
vistas, que defendiam de maneira exaltada o regime republicano e 
opunham-se de maneira contundente à volta da monarquia. 

Havia também os monarquistas, que desejavam o retorno do 
antigo sistema. Entre os militares, predominavam os republicanos. 
E, mesmo entre estes, havia divergências: enquanto alguns oficiais 
seguiam a liderança de Deodoro, outros preferiam a de Floriano 
Peixoto. Mas havia também os positivistas, que tinham Benjamin 
Constant como líder, e alguns monarquistas, sobretudo na Marinha, 
que tinham fortes ligações com o Império. 

Nesse emaranhado de projetos políticos, no início de 1890 o 
Governo Provisório convocou uma Assembleia Nacional Constituin-
te para institucionalizar o novo regime e elaborar o conjunto de leis 
que o regeriam. 

Assim, em 24 de fevereiro de 1891, foi promulgada a primeira 
Constituição republicana do país, a Constituição dos Estados Uni-
dos do Brasil. Inspirada no modelo vigente nos Estados Unidos, ela 
era liberal e federativa, concedendo aos estados prerrogativas de 
constituir forças militares e estabelecer impostos. 

Além disso, ela instaurou o presidencialismo como regime po-
lítico, com a separação dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio, e oficializou a separação entre Estado e Igreja. Os deputados 
constituintes também elegeram o marechal Deodoro da Fonseca 
para a presidência e o marechal Floriano Peixoto para a vice-pre-
sidência da República. Mas o novo regime republicano enfrentaria 
crises muito sérias até se consolidar definitivamente. 

— República de Espadas
Na área econômica, comandada por Rui Barbosa, então minis-

tro da Fazenda, a República começou com grande euforia. Com o 
objetivo de estimular o crescimento econômico e a industrialização 

1 História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São Paulo. 
Saraiva. 

do país, o governo autorizou que os bancos concedessem crédito a 
qualquer cidadão que desejasse abrir uma empresa. E, para cobrir 
esses empréstimos, permitiu a impressão de uma imensa quantida-
de de papel-moeda. 

Como a moeda brasileira tinha como referência a libra inglesa, 
as emissões de dinheiro sem lastro (sem garantia em ouro) provo-
caram o aumento acelerado da inflação. Muitos dos empréstimos 
concedidos foram usados para abrir empresas que existiam apenas 
no papel, mas cujas ações, ainda assim, eram negociadas na Bolsa 
de Valores. Como resultado, muitos investidores perderam seu di-
nheiro e a inflação aumentou, atingindo toda a sociedade brasileira. 
Essa medida, que visava estimular a economia, mas resultou em 
desvalorização da moeda e especulação financeira, recebeu o nome 
de Encilhamento. 

Na área política, assistia-se a graves conflitos envolvendo o 
presidente e os militares que o apoiavam, de um lado, e políticos 
liberais e a imprensa, do outro. Oito meses após ser eleito, em no-
vembro de 1891, Deodoro da Fonseca determinou o fechamento do 
Congresso Nacional e decretou estado de sítio no país. Os oficiais 
que seguiam a liderança de Floriano Peixoto não apoiaram o golpe 
de Estado; assim como a Marinha, que considerou autoritária a ati-
tude do presidente, e diversas lideranças civis. Sem apoio político, o 
presidente renunciou no dia 23. 

Nesse mesmo dia, Floriano Peixoto, seu vice, assumiu a presi-
dência da República. 

A posse do novo presidente foi muito questionada. De acordo 
com a Constituição, o vice assumiria somente se o presidente hou-
vesse cumprido metade de seu mandato, ou seja, dois anos. Caso 
contrário, ela previa a realização de uma nova eleição. Mas Floriano 
estava decidido a permanecer no poder, com o apoio dos florianis-
tas, que alegavam que o dispositivo constitucional só valeria para o 
próximo mandato presidencial.

Treze generais do Exército contestaram sua posse e, por meio 
de um manifesto, exigiram eleições presidenciais. Floriano ignorou 
o protesto e mandou prender os generais. Receosas com a instabi-
lidade da República, as elites políticas de São Paulo, representadas 
pelo Partido Republicano Paulista (PRP), apoiaram o novo presiden-
te. Floriano, por sua vez, percebeu que o suporte do PRP era fun-
damental. 

Ele também contou com o apoio de importantes setores do 
Exército e da população do Rio de Janeiro. Oficiais da Marinha de 
Guerra (Armada) tornaram-se a sua principal oposição. Em 6 de 
setembro de 1893, posicionaram os navios de guerra na baía de 
Guanabara, apontaram os canhões para o Rio de Janeiro e Niterói e 
dispararam tiros contra as duas cidades - era o início da Revolta da 
Armada. Em março do ano seguinte a situação tornou-se insusten-
tável nos navios - não havia munição, alimentos, água nem o apoio 
da população. Parte dos revoltosos pediu asilo político a Portugal, 
a outra foi para o Rio Grande do Sul participar de um conflito que 
eclodira um ano antes: a Revolução Federalista. 
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— Revolução Federalista
A instalação da República alterou a política do Rio Grande do 

Sul. Com ela, o Partido Republicano Rio-Grandense alcançara o po-
der. Apoiada por Floriano Peixoto e liderada por Júlio de Castilhos, 
a agremiação de orientação positivista tornou-se dominante no es-
tado em que passou a governar de maneira autoritária. 

A principal força de oposição ao Partido Republicano era o Par-
tido Federalista, liderado por Gaspar Silveira Martins, que defendia 
o parlamentarismo e a predominância da União Federativa sobre 
o poder estadual - enquanto os republicanos pregavam o sistema 
presidencialista e a autonomia dos estados. 

Diante da violência e das fraudes eleitorais, os federalistas uni-
ram-se a outras forças de oposição, dando origem a uma sangren-
ta guerra civil, que ficou conhecida como Revolução Federalista 
(1893-1895). Os conflitos não se limitaram ao estado do Rio Grande 
do Sul, estendendo-se aos de Santa Catarina e do Paraná, e só ter-
minaram em junho de 1895 com a vitória dos republicanos sobre os 
federalistas. A Revolução Federalista causou muito sofrimento ao 
sul do país. Somente no Rio Grande do Sul, que contava com cerca 
de 900 mil habitantes, morreram de 10 a 12 mil pessoas, muitas 
delas degoladas. 

Passados cinco anos da proclamação da República, chegava ao 
fim o governo de Floriano Peixoto. No dia 15 de novembro de 1894, 
o marechal passou a faixa presidencial ao paulista Prudente de Mo-
rais, conferindo novos ares à República. Pela primeira vez, um civil 
ligado às elites agrárias, em especial aos cafeicultores, assumia o 
poder. Com a eleição de Prudente de Morais, encerrava-se o perío-
do conhecido como República da Espada. 

— Modelo Político
A Constituição de 1891 estabeleceu eleições diretas para todos 

os cargos dos poderes Legislativo e Executivo. Também determinou 
que, excetuando os mendigos, os analfabetos, os praças de pré, os 
religiosos, as mulheres e os menores de 21 anos, todos os cidadãos 
brasileiros eram eleitores e elegíveis. 

Apesar de suprimir a exigência de renda mínima constante da 
Constituição imperial, a primeira Constituição da República tam-
bém excluía a maioria da população brasileira do direito de votar. O 
voto foi decretado aberto, mas, como não havia Justiça Eleitoral, na 
prática as eleições eram caracterizadas pela fraude. A organização 
da eleição dos municípios, bem como a redação da ata da seção 
eleitoral, ficava a cargo dos chefes políticos locais, os chamados co-
ronéis. 

Isso lhes permitia registrar o que bem quisessem nas atas - daí 
o nome “eleições a bico de pena” - e também controlar as escolhas 
dos eleitores, por meio da violência ou do suborno. Era comum, por 
exemplo, que nas atas das seções eleitorais constassem votos de 
eleitores já mortos para o candidato dos coronéis. 

Ou então que os coronéis reunissem os eleitores em um de-
terminado lugar para receber as cédulas eleitorais já preenchidas. 
Esses locais eram chamados de “curral eleitoral”. De modo geral, os 
eleitores votavam no candidato do coronel por vários motivos: obe-
diência, lealdade ou gratidão, ou em busca de algum favor, como 
dinheiro, serviços médicos e até mesmo proteção. Afinal, sem a ga-
rantia dos direitos civis e políticos, grande parte da população rural 
- vale lembrar que a imensa maioria dos brasileiros então vivia no 
campo - buscava a proteção de um coronel e acabava se inserindo 
em uma rede de favores e proteção pessoal. 

— O Poder dos Coronéis
Também conhecida como coronelismo, a chamada “República 

dos coronéis” era um sistema político que resultou da Constituição 
de 1891 e marcou a Primeira República. Se no Império os presiden-
tes de estado (hoje denominados governadores) eram nomeados 
pelo poder central, com a República eles passaram a ser eleitos pe-
los coronéis. Nos municípios, eram os coronéis que, por meio da 
violência e da fraude eleitoral, controlavam os votos que elegiam o 
presidente de estado, e também os deputados estaduais e federais, 
os senadores e até mesmo o presidente da República. 

Por outro lado, eles dependiam do governante estadual para 
nomear parentes e protegidos a cargos públicos ou liberar verbas 
para obras nos municípios. Assim, criava-se uma ampla rede de 
alianças e favores, em que coronéis, presidentes de estado, parla-
mentares e o próprio presidente da República estavam atados por 
fortes laços de interesses. Esse esquema se consolidou na presi-
dência de Campos Sanes (1898-1902), idealizador do que veio a ser 
chamado de política dos governadores Ou dos esta- dos. 

Nela, o governo federal apoiava as oligarquias dominantes nos 
estados, que em troca sustentavam politicamente o presidente da 
República no Congresso Nacional, controlando a eleição de senado-
res e deputados federais - e evitando, dessa forma, que os candida-
tos da oposição se elegessem. Ainda assim, caso isso acontecesse, a 
Comissão de Verificação de Poderes da Câmara Federal, responsá-
vel por aprovar e confirmar a vitória dos candidatos eleitos, impug-
nava a posse, sob a alegação de fraude. 

Apesar das fraudes eleitorais, as eleições periódicas foram 
importantes para a configuração do sistema político brasileiro. Pri-
meiro, porque exigiam o mínimo de competição no jogo eleitoral, 
permitindo a renovação das elites dirigentes. Segundo, porque, 
mesmo com o controle do voto, havia alguma mobilização do elei-
torado - com o qual as elites, mesmo dispondo de grande poder 
político, precisavam manter alguma interlocução.

Política do Café com Leite
A política dos governadores inaugurada por Campos Salles fun-

damentou a chamada República Oligárquica. Ela reforçou os pode-
res das oligarquias - sobretudo as dos estados de São Paulo e Minas 
Gerais. Como o número de representantes por estado no Congresso 
era proporcional à sua população, São Paulo e Minas Gerais, que 
eram os estados mais populosos e ricos - da federação, elegiam as 
maiores bancadas na Câmara dos Deputados. 

Vale lembrar que, à época, os partidos políticos eram estaduais 
e proliferavam siglas como Partido Republicano Mineiro, Partido 
Republicano Paulista, Partido Republicano Rio-Grandense etc. Ex-
pressão simbólica da aliança entre o Partido Republicano Paulista e 
o Partido Republicano Mineiro foi a chamada política do café com 
leite, que funcionava no momento da escolha do sucessor presi-
dencial. 

As oligarquias dos dois estados escolhiam um nome comum 
para presidente, ora filiado ao partido paulista, ora ao mineiro. A 
cada sucessão presidencial, a aliança entre Minas Gerais e São Pau-
lo precisava ser renovada, muitas vezes com conflitos e interesses 
divergentes. Por serem fortes em termos políticos e econômicos, 
formaram-se duas oligarquias dominantes no país: a de São Paulo e 
a de Minas Gerais. Embora em posição inferior à aliança entre pau-
listas e mineiros, destacavam-se também a do Rio Grande do Sul, a 
da Bahia e a do estado do Rio de Janeiro. 

Houve eleições em que os vitoriosos não estavam comprometi-
dos com a política do café com leite, caso de Hermes da Fonseca em 
1910 e de Epitácio Pessoa em 1919. O importante é considerar que 
as oligarquias dos estados que se encontravam fora da política do 
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café com leite passaram a questionar o sistema político na década 
de 1920. 

— Aspectos Econômicos
Por volta de 1830, o café tornou-se o principal produto de ex-

portação do Brasil, superando o açúcar. Com a expansão das lavou-
ras cafeeiras para o Oeste Paulista, a partir da década de 1870, a 
cafeicultura estimulou a economia do país, cujo dinamismo atraiu 
investidores estrangeiros, sobretudo britânicos. 

Ela propiciou a construção e o reaparelhamento de ferrovias, 
estradas, portos e o surgimento de bancos, casas de câmbio e de 
exportação. Também foram criados estaleiros, empresas de nave-
gação e moinhos. O café mudou o país, inclusive incentivando a sua 
industrialização. Surgiram, por exemplo, fábricas de tecidos, cha-
péus, calçados, velas, alimentos, utensílios domésticos etc. Trata-
va-se de um tipo de indústria, a de bens de consumo não duráveis, 
que não exigia grande tecnologia ou altos investimentos de capital, 
mas que empregava grande quantidade de mão de obra. 

A riqueza gerada pelas exportações de café possibilitou, ainda, 
o aumento das importações e a expansão das cidades, com a ins-
talação de serviços públicos (como iluminação a gás e sistema de 
transporte urbano), novas práticas de diversão e até mesmo maior 
circulação de jornais e livros. A cidade que mais cresceu foi a de São 
Paulo, principalmente a partir de 1886, com a chegada de milhares 
de imigrantes. 

Crise do Café
Na década de 1920, o café, que era então responsável por mais 

da metade das exportações brasileiras, sustentava a economia do 
país. Por consequência, a oligarquia paulista tornara-se dominante 
na política brasileira - dos 12 presidentes eleitos entre 1894 e 1930, 
seis eram filiados ao Partido Republicano Paulista. 

A crescente produção cafeeira, contudo, acabou provocando 
graves problemas. O consumo do café brasileiro, que nesse período 
atendia a 70% da demanda mundial, estabilizou-se, mas os fazen-
deiros continuaram expandindo suas plantações. Com uma produ-
ção maior do que a capacidade de consumo, os preços internacio-
nais caíram, causando prejuízos e gerando dívidas. 

A primeira crise de superprodução ocorreu em 1893. Ao as-
sumir a presidência em 1894, Prudente de Morais teve de lidar 
com grave crise econômica. Campos Salles, que o sucedeu na pre-
sidência em 1898, fez um acordo com os credores internacionais 
conhecido como funding loan. Pelo acordo, que transformou todas 
as dívidas brasileiras em uma única, cujo credor era a casa bancária 
britânica dos Rothschild, o Brasil recebeu como empréstimo 10 mi-
lhões de libras esterlinas. Além de oferecer as rendas da alfândega 
do Rio de Janeiro como garantia, o governo se comprometeu a rea-
lizar uma política económica deflacionária, retirando papel-moeda 
do mercado, o que gerou recessão, falências e desemprego e não 
resolveu os problemas da superprodução de café e da queda dos 
preços no mercado internacional. 

Para evitar maiores prejuízos, representantes das oligarquias 
cafeeiras dos estados de São Paulo, Minas Gerais e do Rio de Janeiro 
reuniram-se na cidade paulista de Taubaté e elaboraram, em 1906, 
um plano para a defesa do produto, que, a princípio, não contou 
com o apoio do governo federal. 

Pelo Convénio de Taubaté - como ficou conhecido esse encon-
tro - estabeleceu-se a política de valorização do café, pela qual os 
governos dos estados conveniados recorreriam a empréstimos ex-
ternos para comprar e estocar o excedente da produção de café, até 

que seu preço se estabilizasse no mercado internacional, de modo 
a garantir o lucro dos cafeicultores. Para o pagamento dos juros da 
dívida, seria cobrado um imposto sobre as exportações de café. 

Dois anos depois, na presidência de Afonso Pena, o governo 
federal deu garantias aos empréstimos. A política de valorização do 
café foi benéfica apenas para os cafeicultores, em especial os pau-
listas, em detrimento dos produtores de açúcar, algodão, charque, 
cacau etc. Além de acentuar as desigualdades regionais, grande 
parte dos custos dessa política acabou recaindo sobre a sociedade 
brasileira, que teve de arcar com os prejuízos. 

Economia da Borracha
No começo da República, outro importante produto de exporta-

ção era a borracha da Amazônia, que alcançou seu auge entre 1890 e 
1910. Em meados do século XIX, desenvolveu-se o processo de vulcani-
zação da borracha, por meio do qual ela se tornava endurecida, porém 
flexível, perfeita para ser usada em instrumentos cirúrgicos e de labo-
ratório. O sucesso do produto aconteceu mesmo ao ser empregado na 
fabricação de pneus tanto de bicicletas como de automóveis. Em 1852, 
o Brasil exportava 1 600 toneladas de borracha (2,3% das exportações 
nacionais). Em 1900, já ultrapassava os 24 milhões de toneladas, o que 
equivalia a quase 30% das exportações. 

Além de empregar cerca de 1 10 mil pessoas que trabalhavam 
nos seringais, a extração do látex na região Norte fez com que as 
cidades de Belém e Manaus passassem por grandes transforma-
ções: expansão urbana, instalação de serviços (iluminação pública, 
bondes elétricos, serviços de telefonia e de distribuição de água). 
A partir de 1910, contudo, a entrada da borracha de origem asiá-
tica no mercado internacional provocou um drástico declínio na 
produção amazónica. Extraída em colônias inglesas e holandesas, 
a borracha asiática tinha maior produtividade, melhor qualidade e 
menor preço. 

— Disputas por Território
Os primeiros governos republicanos enfrentaram problemas de 

disputas territoriais com os vizinhos latino-americanos. 
O primeiro deles foi sobre a região oeste dos atuais estados 

de Santa Catarina e Paraná. que era reclamada pelos argentinos. 
A questão foi resolvida pela arbitragem internacional dos EUA em 
1895, confirmando a posse brasileira. 

Outra pendência foi com a França, sobre a demarcação das 
fronteiras do Brasil com a Guiana Francesa. Com arbitragem in-
ternacional do governo suíço, o Brasil venceu a disputa em 1900, 
impondo sua soberania sobre as terras que hoje integram o estado 
do Amapá. 

No ano seguinte, o Brasil entrou em disputa com a Grã-Breta-
nha sobre os limites territoriais entre a Guiana Britânica (ou Inglesa) 
e o norte do então estado do Amazonas - que hoje corresponde ao 
estado de Roraima. 

O rei da Itália. Vítor Emanuel II, foi convocado como árbitro 
internacional, e em 1904 ele decidiu a favor dos britânicos. Desse 
modo, o Brasil perdeu parte do território conhecido como Pirara, e 
a Grã-Bretanha obteve acesso à bacia Amazônica por meio de al-
guns de seus afluentes.

Outra disputa, bem mais complexa. foi travada em torno da 
região onde hoje se localiza o Acre. que então pertencia à Bolívia 
e ao Peru. Muitos nordestinos, em particular cearenses, que so-
friam com a seca. haviam se estabelecido ali para explorar o látex, 
gerando conflitos armados com tropas bolivianas. Os brasileiros 
chegaram a declarar a independência política do Acre. Em 1903, a 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE 
TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PRO-

CEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTA-
DORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE SOFTWARE, 

INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS.

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 

E 365). 

Microsoft Office



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

138

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:
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• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de 
células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um intervalo 
de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo 
de células) =MIN(célula X:célulaY)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Fiscal de Obras e Posturas

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL:CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍ-
PIO DE PRIMAVERA DO LESTE - LEI MUNICIPAL Nº 499, DE 

17 DE JUNHO DE 1998 E SUAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 499 DE 17 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre o CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PRIMA-
VERA DO LESTE e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DO 
MATO GROSSO, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º É regulada por este Código, toda construção, reconstru-
ção, reforma, ampliação ou demolição promovida por particulares 
ou entidades públicas, no Município de PRIMAVERA DO LESTE, obe-
decidas as normas Federais e Estaduais relativas a matéria.

§ 1º Para o licenciamento das atividades de que reza este Có-
digo, serão observadas as disposições da Lei de Zoneamento e Uso 
do Solo, incidentes sobre o lote onde a edificação será implantada.

§ 2º A Prefeitura usará de critérios próprios para o licenciamen-
to das atividades citas no caput deste artigo, a serem desenvolvidas 
na área rural do Município.

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS

Art. 2º Este Código tem como principais objetivos, os seguintes:
I - Orientar os projetos e a execução de edificações no Muni-

cípio;
II - Assegurar a observância e promover a melhoria de padrões 

mínimos de segurança, higiene, salubridade e conforto de todas as 
edificações executadas no seu território.

SEÇÃO II
DA NOMENCLATURA

Art. 3º São adotadas as seguintes definições, para efeito do 
presente Código:

I - ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
II - Acréscimo: Ampliação de uma edificação, feita durante a 

construção ou após a conclusão da mesma;
III - Alinhamento: Linha divisória legal entre lote e logradouro 

público;
IV - Alpendre: Área Coberta, saliente da edificação cuja cober-

tura é sustentada por colunas, pilares ou consolos;

V - Alvará de Construção: Documento expedido pela Prefeitura 
que autoriza a execução de obras sujeitas a sua fiscalização;

VI - Altura da Edificação: É a medida em metros, tomada sem-
pre entre o nível mediano do meio-fio ao ponto mais alto da edifi-
cação;

VII - Ampliação: Alteração no sentido de tornar maior a cons-
trução;

VIII - Andaime: Obra provisória destinada a suster operários e 
materiais durante a execução da obra;

IX - Ante-sala: Compartimento que antecede a uma sala, sala 
de espera;

X - Anteprojeto: Solução geral do problema, com a definição 
do partido adotado, da concepção estrutural e das instalações em 
geral, possibilitando clara concepção da obra a ser executada;

XI - Aprovação do Projeto: Ato administrativo que precede o 
licenciamento da construção;

XII - Apartamento: Unidade autônoma de moradia em edifica-
ção multifamiliar;

XIII - Área de Recuo: Espaço livre e desembaraçado em toda a 
altura da edificação;

XIV - Área Edificada: Superfície do lote ocupada pela projeção 
da edificação;

XV - Área Não-Computável: É a somatória das áreas construídas 
que não serão computadas no cálculo do coeficiente de aproveita-
mento;

XVI - Área Útil: Superfície utilizável de uma edificação, excluídas 
as paredes;

XVII - Área do Pavimento: É a soma das áreas cobertas e des-
cobertas, reais, de um determinado pavimento, ou seja, área de su-
perfície limitada pelo perímetro externo da edificação no nível igual 
ao pavimento imediatamente acima, acrescida das áreas cobertas 
que tenham recebido tratamento destinado a aproveitá-la para ou-
tros fins, não apenas os de ventilação e iluminação;

XVIII - Área Total Construída: É a somatória das áreas de todos 
os pisos de uma edificação, inclusive as áreas ocupadas por paredes 
e pilares;

XIX - Átrio: Pátio interno, de acesso a uma edificação;
XX - Auditório: Recinto de características apropriadas para a 

audição e visualização;
XXI - Balanço: Avanço de uma edificação acima do pavimento 

térreo sobre os alinhamentos ou recuos;
XXII - Baldrame: Viga de concreto ou madeira que corre sobre 

fundações ou pilares para apoiar o assoalho;
XXIII - Beiral: Prolongamento do telhado, além da prumada das 

paredes;
XXIV - Brise: Conjunto de placas de concreto ou chapas de ma-

terial opaco que são fixadas nas fachadas expostas ao sol para evitar 
o aquecimento excessivo dos ambientes sem prejudicar a ventila-
ção e a iluminação;

XXV - Caixa de Escada: Espaço ocupado por uma escada, desde 
o pavimento inferior até o último pavimento;
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XXVI - Caixilho: a parte de uma esquadria onde se fixam os vi-
dros;

XXVII - Caramanchão: Construção de ripas, canas ou estacas 
com objetivo de sustentar trepadeiras;

XXVIII - Casa de Máquinas: Compartimento em que se instala 
máquinas comuns da edificação;

XXIX - Certificado de Conclusão de Obra: Documento, expedido 
pela Prefeitura, que autoriza a ocupação de uma edificação;

XXX - Compartimento: Cada uma das divisões de uma edifica-
ção;

XXXI - Conserto: Obra de reparação, sem modificação da parte 
essencial;

XXXII - Construção: É, de modo geral, a realização de qualquer 
obra nova;

XXXIII - Cortiço: Habitação coletiva das classes de baixa renda, 
com qualquer número de compartimento no mesmo lote;

XXXIV - Corrimão: Peça ao longo e ao(s) lado(s) de uma escada, 
e que serve de resguardo, ou apoio para a mão, de quem sobe ou 
desce;

XXXV - Cota: Indicação ou registro numérico de dimensões, me-
dida;

XXXVI - Croqui: Esboço preliminar de um projeto;
XXXVII - Declividade: Relação percentual entre a diferença das 

cotas altimétricas de dois pontos e a sua distância horizontal;
XXXVIII - Degrau: Desnível formado por duas superfícies hori-

zontais;
XXXIX - Demolição: Deitar abaixo, deitar por terra qualquer 

construção;
XL - Depósito: Edificação ou parte de uma edificação destinada 

a guarda prolongada de materiais ou mercadorias;
XLI - Dependência de Uso Comum: Conjunto de dependências 

da edificação que poderão ser utilizadas em comum por todos ou 
por parte dos titulares de direito das unidades de moradia;

XLII - Dependências de Uso Privativo: Conjunto de dependên-
cias de uma unidade de moradia, cuja utilização é reservada aos 
respectivos titulares de direito;

XLIII - Edícula: Denominação genérica para compartimento 
acessório de habitação, separado da edificação principal;

XLIV - Elevador: Máquina que executa o transporte em altura, 
de pessoas e mercadorias;

XLV - Embargo: Ato Administrativo que determina a paralisação 
de uma obra;

XLVI - Entulho: Materiais ou fragmentos resultantes de demo-
lição ou construção;

XLVII - Escala: Relação entre as dimensões do desenho e a do 
que ele representa;

XLVIII - Fachada: Elevação das paredes externas de uma edifi-
cação;

XLIX - Forro: Revestimento da parte inferior do madeiramento 
do telhado;

L - Fossa Séptica: Tanque de concreto ou alvenaria revestida, 
em que se deposita águas servidas;

LI - Fundações: Parte da construção destinada a distribuir as 
cargas sobre o terreno;

LII - Galpão: Construção constituída por uma cobertura fechada 
total ou parcialmente, pelo menos em três de suas faces por meio 
de paredes ou tapumes, não podendo servir para uso residencial;

LIII - Guarda-corpo: É o vedo de proteção contra quedas;

LIV - Habitação Unifamiliar: é a que constitui unidade inde-
pendente, não integrante de um grupo de edificações projetadas e 
construídas em conjunto, e contendo apenas uma unidade autôno-
ma residencial; (Redação dada pela Lei nº 1818/2019)

LV - Habitação Multifamiliar: são duas ou mais unidades autô-
nomas residências integradas numa mesma edificação, construídas 
ou projetadas em conjunto, de forma a terem elementos construti-
vos em comum; (Redação dada pela Lei nº 1818/2019)

LVI - Hachura: Raiado, que no desenho produz efeitos de som-
bra ou meio tom;

LVII - “Hall”: Dependência de uma edificação que serve de liga-
ção entre outros compartimentos;

LVIII - Infração: Violação da lei;
LIX - Jirau: Piso intermediário dividindo compartimento exis-

tente com área até 1/4 da área do compartimento;
LX - “Kit”: Pequeno compartimento de apoio aos serviços de 

copa de cada pavimento nas edificações comerciais;
LXI - Ladrão: Tubo de descarga colocado nos depósitos de água, 

banheiros, pias, etc. para escoamento automático do excesso de 
água;

LXII - Lanternim: Telhado sobreposto às cumeeiras, que permi-
te a ventilação e iluminação de grandes compartimentos;

LXIII - Lavatório: Bacia para lavar as mãos, com água encanada 
e esgoto;

LXIV - Largura de Uma Via: Distância medida entre o alinha-
mento das duas faces da mesma via;

LXV - Licenciamento de Construção: Ato administrativo que 
concede licença e prazo para o início e término de uma construção;

LXVI - Lindeiro: Limítrofe, que faz divisa;
LXVII - Logradouro Público: Toda parcela de território de pro-

priedade pública e de uso comum da população;
LXVIII - Lote: Porção de terreno com testada para logradouro 

público;
LXIX - Marquise: Cobertura em balanço;
LXX - Meia-Água: Cobertura constituída de um só plano de te-

lhado;
LXXI - Meio-Fio: Peça de pedra ou de concreto que separa em 

desnível o passeio da pista de rolamento das ruas;
LXXII - Mezanino: Andar intermediário, em parte de área de 

andar principal;
LXXIII - Muro: Maciço de alvenaria que serve de vedação ou se-

paração entre terrenos contíguos, entre edificações ou entre pátios 
do mesmo terreno;

LXXIV - Nicho: Reentrância nas paredes;
LXXV - Parapeito: Resguardo de pequena altura colocado nos 

bordos das sacadas, terraços e pontes;
LXXVI - Pára-Raios: Dispositivo destinado a proteger as edifica-

ções contra o efeito dos raios;
LXXVII - Parede-Cega: Parede sem aberturas;
LXXVIII - Passeio: Parte do logradouro público destinado ao 

trânsito de pedestres;
LXXIX - Patamar: Superfície intermediária entre dois lances de 

escada;
LXXX - Pavimento: Conjunto de compartimentos situados no 

mesmo nível, numa edificação;
LXXXI - Playground: Local destinado à recreação infantil, apare-

lhado com brinquedos e/ou equipamentos de ginástica.
LXXXII - Pé-Direito: Distância vertical entre o piso e o forro de 

um compartimento;
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LXXXIII - Poço-de-Luz: Área livre de cobertura, destinada a ilu-
minar e ventilar compartimento;

LXXXIV - Profundidade de um Compartimento: É a distância en-
tre a face que dispõe de abertura para insolação e a face oposta;.

LXXXV - Reconstrução: Construir de novo, no mesmo lugar e na 
forma primitiva, qualquer obra, em parte ou em todo;

LXXXVI - Recuo: Distância entre o limite externo da área ocupa-
da por edificação e divisa do lote;

LXXXVII - Reforma: Fazer obra que altere a edificação em parte 
essencial por supressão, acréscimo ou modificação;

LXXXVIII - Reparo: Serviço executado numa edificação, sem mo-
dificar a sua forma externa ou interna ou seus elementos essenciais;

LXXXIX - Sacada: Construção que avança da fachada de uma 
parede;

XC - Saguão: Parte descoberta, fechada por parede, em parte 
ou em todo o seu perímetro, pela própria edificação;

XCI - Saliência: Elemento ornamental da edificação, que avança 
dos planos das fachadas, molduras, frisos;

XCII - Sarjeta: Escoadouro, nos logradouros públicos, para as 
águas de chuva;

XCIII - Sobreloja: Pavimento situado acima do pavimento térreo 
e de uso exclusivo do mesmo;

XCIV - Subsolo: Pavimento que tenha, no mínimo, metade do 
seu pé-direito abaixo do nível do passeio;

XCV - Tapume: Vedação frontal provisória usada durante a 
construção;

XCVI - Telheiro: Superfície coberta e sem paredes em todas as 
faces;

XCVII - Terraço: Espaço descoberto sobre edifício ou ao nível de 
um pavimento desse;

XCVIII - Testada: É a linha que separa o logradouro público da 
propriedade particular;

XCIX - Unidade de Moradia: Conjunto de compartimentos de 
uso privativo de uma família. No caso de edifícios coincide com 
apartamento;

C - Varanda: Espécie de alpendre à frente e/ou em volta da edi-
ficação;

CI - Vestíbulo: Espaço entre a porta e o acesso a escada, no 
interior de edificações;

CII - Vistoria: Diligência efetuada por funcionários habilitados 
para verificar determinadas condições das obras.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS

Art. 4º A execução de qualquer das atividades citadas no artigo 
1º deste Código, com exceção de demolição, será precedida dos se-
guintes Atos Administrativos:

I - Consulta prévia para construção;
II - Certidão de Alinhamento;
III - Aprovação do Anteprojeto - não obrigatório;
IV - Aprovação do Projeto Definitivo;
V - Liberação do Alvará de Construção.
Parágrafo único. O inciso V deste artigo poderá ser solicitado 

junto com o inciso IV ou em separado. Se em separado, o interes-
sado apresentará para tal um requerimento assinado e a cópia do 
projeto definitivo aprovado.

SEÇÃO I
DA CONSULTA PRÉVIA

Art. 5º Antes de solicitar aprovação do projeto, o requeren-
te deverá efetivar a Consulta Prévia através do preenchimento da 
“Consulta Prévia para Requerer Alvará de Construção”.

§ 1º Ao Requerente cabe as indicações:
a) Nome e endereço do proprietário;
b) Endereço da obra (lote, quadra e loteamento);
c) Finalidade da obra (residencial, comercial, industrial etc.);
d) Natureza da obra(alvenaria, madeira ou mista);
e) Croqui de localização do lote.
§ 2º À Prefeitura cabe a indicação das normas urbanísticas in-

cidentes sobre o lote (zona de uso, taxa de ocupação, coeficiente 
de aproveitamento, altura máxima e recuos mínimos), de acordo 
com a Lei de Zoneamento e Uso do solo e demais informações per-
tinentes.

SEÇÃO II
DA CERTIDÃO DE ALINHAMENTO

Art. 6º Consiste em documento fornecido pelo Município, que 
atesta as medidas e confrontações dos lotes, após levantamento 
topográfico realizado por equipe do Órgão Público.

Art. 7º Dependem de Certidão de Alinhamento:
I - Qualquer obra de construção no alinhamento dos logradou-

ros públicos ou fora dele, abaixo ou acima do nível do passeio;
II - Qualquer modificação de construção que implica em modi-

ficação de alinhamento.
Art. 8º Não dependem de Certidão de Alinhamento:
I - Reconstrução de muros ou gradis cujas fundações se encon-

tram feitas segundo o alinhamento em vigor;
II - Qualquer obra de emergência para garantir a estabilidade 

ameaçada de construções existentes abaixo ou acima do nível do 
passeio, sobre os alinhamentos ou fora deles.

SEÇÃO III
DO ANTEPROJETO

Art. 9º A partir das informações prestadas pelo Município, na 
Consulta Prévia, o requerente poderá solicitar a aprovação do An-
teprojeto mediante requerimento, plantas e demais documentos 
exigidos para a provação do Projeto Definitivo, conforme Seção IV 
deste Capítulo.

SEÇÃO IV
DO PROJETO DEFINITIVO

Art. 10 Após obtida a Consulta Prévia e a Certidão de Alinha-
mento, ou após a aprovação do Anteprojeto (se houver), o reque-
rente apresentará o Projeto Definitivo composto e acompanhado 
de:

I - Requerimento, solicitando a aprovação do Projeto Defini-
tivo assinado pelo proprietário ou representante legal, sendo que 
o interessado poderá solicitar concomitantemente a liberação do 
Alvará de Construção.

II - Consulta Prévia para Requerer Alvará de Construção, defe-
rida.

III - Certidão de Alinhamento fornecida pelo Município.


